
Nova súmula do STJ garante diferenças salariais em desvio de função

A 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça aprovou nova súmula. Segundo o verbete, “reconhecido o
desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes”.

O relator da nova súmula, que recebeu o número 378, foi o ministro Arnaldo Esteves Lima. No caso do
STJ, a súmula não tem efeito vinculante, mas serve como orientação para as demais instâncias sobre
como a questão vem sendo tratada pelos ministros, o que pode abreviar a disputa judicial, já que, quando
chegar ao STJ, aquela será a posição final.

Em um dos precedentes tidos como referência para a súmula, a 5ª Turma garantiu o direito a uma ex-
servidora do Ministério da Saúde lotada no Rio Grande do Sul de receber diferenças por desvio de
função. Entre 1988 e 2001, mesmo sendo titular do cargo de agente administrativo, ela exerceu função
de assistente social. Por isso, pediu o pagamento das diferenças entre os vencimentos de ambos.

O relator do recurso, ministro Arnaldo Esteves Lima, destacou que, sendo comprovado o desvio
funcional, em que a servidora desempenhou atribuições inerentes ao cargo de assistente social, são
devidas as diferenças remuneratórias por todo o período do desvio, sob pena de locupletamento ilícito da
Administração Pública.

Especificamente neste caso, a Turma reconheceu que a União seria parte legítima para responder à ação
proposta pela servidora, ainda que a reivindicação de pagamento de diferenças fosse relativa a período
em que ela esteve cedida ao governo gaúcho e a município, por força de convênio celebrado pelo
Ministério da Saúde. Isso porque o vínculo foi mantido com o pagamento da remuneração da servidora. 
*Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ. 
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